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			APRESENTAÇÃO


			Em pleno século XXI, o grande desafio da humanidade ainda é fortalecer nossa sociedade, garantindo que todos tenham os mesmos direitos e oportunidades.


			É necessário pensar o ser humano não como “todos iguais”, mas sim todos diferentes em suas necessidades e singularidades, para daí sim termos verdadeiramente uma sociedade mais justa e mais humana. Pensar um planeta que seja para todos sem limitações de acesso às necessidades básicas como água, comida, moradia, educação, saúde, já nos fazem entender que grandes diferenças começam neste ponto. Não somos todos iguais e nem mesmo temos os mesmos acessos e oportunidades a uma sociedade mais justa e mais humana. Temos dificuldades em todas as áreas, uns mais, outros menos, mas ainda somos um planeta lotado de discriminação e diferenças tanto no âmbito social, quando no âmbito da sustentabilidade e dignidade humana. 


			Quando falamos de Cidadania e Direitos Humanos estamos falando de quem? quando uma sociedade precisa pensar em direitos que salvaguardem o direito de alguns sobre o direito de outros que já o tem, com toda certeza e de forma absoluta aqui já temos uma total incoerência com todos os direitos humanos. 


			Quando existe a necessidade de criar, e estruturar políticas para grupos específicos, aqui já não deu certo tudo o que pensamos sobre o assunto. 


			Percebemos a olhos nus, que em grande parte das garantias de direito pensada até hoje foram insuficientes. A fome, a violência, as doenças físicas e emocionais, as poucas oportunidades de acesso a outros sistemas, torna um determinado grupo, ou vários grupos, fora do paradigma de “todos iguais”. Não somos todos iguais, somos todos diferentes e esta diferença só aumenta todos os dias. 


			Mas podemos fazer melhor todos os dias. Podemos acolher nas suas dores ou falas aquilo que sentem ou que vivem. 


			Este livro teve o trabalho do acolhimento, do ouvir o outro, dos diferentes significados de direitos humanos, quando falamos de sustentabilidade, de dores da alma, de violência física e psicológica, de ética e de inclusão educacional. 


			Precisamos pensar no futuro, no que desejamos para os que estão chegando, no que esperamos dos que ficam, enfim pensar um planeta melhor mais inclusivo todos os dias para todos. 


			Desta forma os autores que aqui se apresentam trazem uma leitura plural de mundo e de possibilidades de melhorar este mundo. Precisamos refletir sobre tudo isso. Precisamos tratar de diminuir as lacunas deixadas por anos de exclusão, e de escassez de oportunidades. Precisamos melhorar. 


			Segundo Barbara Reis, o Brasil produz quase 90 milhões de toneladas de lixo por ano, dos quais, mais de 11 milhões de toneladas são apenas de plásticos, e apenas 3% desses resíduos são reciclados no país. Essa conta não fecha, é preciso investir em conscientização para o manejo sustentável desses recursos, seja pela possibilidade de escassez dos recursos naturais, seja para afastar os riscos de desertificação do planeta, ou ainda, pela proteção da água potável que deve estar sempre ao alcance igualitário de todos os seres vivos.


			 Ainda nesta perspectiva de utilização dos recursos naturais, Marianita Scheuer Pereira, nos traz o uso das essências florais, apoiados nas abordagens de Edgar Morin, Boaventura de Souza Santos, Basarab Nicolescu, dentre outras personalidades da ciência contemporânea para buscar caminhos possíveis, dentro da dinâmica da vida para a conexão e integração: Homem & Natureza, numa proposta educacional. As contribuições teóricas, em especial a da transdisciplinaridade servem de fundamento para nortear o trabalho. Ousar é preciso, principalmente se o conteúdo a ser apresentado traz um potencial, capaz de nos auxiliar para as transformações exigidas no século XXI. Nesta perspectiva, podemos contar com as Essências Florais. 


			Por outro viés, a autora, Marisa Paim, apresenta um panorama sobre a violência na atualidade, como ela vem transitando nas sociedades e os seus efeitos na vida dos indivíduos, através das armas, do poder da força física, impondo às pessoas consequências tanto reais quanto sutis. O texto dá maior evidência à Violência Contra os Jovens em razão da alta vulnerabilidade em que vivem os imberbes e como a violência homicida praticada contra os jovens tem se intensificado. 


			Sueme Endri Pimentel Nogueira, Josimara Azevedo Faria, David da Silva Pereira, analisam o conceito de parresía e educação através das concepções foucaltianas ancoradas nas escolas filosóficas antigas. Abordamos o papel do mestre na formação do sujeito ético, como aquele que permite e promove a autonomia do discípulo, e a criação da subjetividade do discípulo para se tornar independente na sociedade em que vive.


			Pensando em todas as possibilidades de melhorar o desempenho escolar um estudo descritivo realizado por Ricardo Santos David, compara o desempenho de estudantes da rede pública estadual, em um município da Bahia, na produção textual solicitada em uma avaliação externa baiana com o desempenho na redação do Enem. Os resultados apontam para uma classificação dos textos considerada intermediária, tanto na avaliação estadual quanto no Enem.


			Quem já não ouviu, ou mesmo leu, palavras depreciativas para o tema Direitos Humanos ou Cidadania, por certo sabe bem que a deturpação dos termos eleva o grau de dificuldade sobre o real sentido do conceito. 


			Inspirados nessa premissa que todos os direitos são para todos, que os autores aqui selecionados apresentam seus trabalhos com um olhar que envolve todas as experiencias aqui relacionadas partindo do contexto de Cidadania, Direitos humanos. 


 
 

			Jurema Iara Reis Belli 


			Organizadora


		






			UMA CARTA PARA O PRESENTE


			Bárbara Reis


			Introdução


			Endereçada ao meu filho caçula, nascido às vésperas da maior pandemia mundial, esta carta se destina a toda geração futura que merece usufruir dos benefícios da natureza, e igualmente, oferecer aos seus filhos o deleite sobre esse mundo maravilhoso, um direito universal que está sofrendo forte ameaça pela ampla e inconsequente degradação ambiental, que beneficia a poucas pessoas e se revela em nível crítico de saturação do planeta, pelo grau de devastação que se presencia.


			A sociedade já tem sido alertada sobre os efeitos nefastos da poluição, do efeito estufa, de diversas outras questões de saúde e da própria continuidade da espécie humana, bem como das demais espécies vivas, em decorrência do uso inadvertido e egoísta dos recursos naturais, que desconsidera a necessidade de preservação e manutenção das fontes produtoras para as gerações futuras.


			É necessário um esforço conjunto das nações para a redução da emissão de poluentes na atmosfera, pois a situação é caótica, não basta esperar que o Estado adote providências, somos todos responsáveis pela situação atual, tanto em relação aos níveis de poluição quanto pela necessidade de reflexão sobre o consumo desenfreado, e o redimensionamento dos recursos necessários à satisfação da principal necessidade dos seres vivos, que é a alimentação universal suficiente e de qualidade.


			Janeiro de 2022


			Já se passaram mais de dois anos desde o início da pandemia provocada pela variante do vírus Sars-CoV-2, uma mutação genética de vírus migrada para a humanidade a partir de morcegos, vendidos no mercado ilegal chinês1, tratando-se de uma zoonose que impactou a economia e a saúde pública global, atualmente reconhecida como a maior pandemia da história.


			Não é a primeira vez que vírus ou bactérias transbordam da fauna e atacam os homens, mas chama a atenção que em um planeta onde a população mundial cresce vertiginosamente, com um incremente médio anual de 74 milhões de pessoas, somando atualmente 7,8 bilhões de pessoas2, e destas, 81% estão sujeitas a privações de qualquer ordem3. A elevada taxa de crescimento populacional preocupa a comunidade científica atual, em relação à escassez de recursos naturais no mundo e, especialmente, no que tange à alimentação populacional.


			Recurso natural é todo insumo de que os organismos vivos necessitam para sua manutenção, é natural por estar disponível na natureza e é um recurso porque sua exploração é economicamente viável. São classificáveis por renováveis quando mesmo depois de utilizados ficam disponíveis para um novo ciclo naturalmente, como a água, a biomassa e a energia eólica, e não renováveis, que é o caso do combustível fóssil4, que pode ser utilizado uma única vez e, após, se tornam resíduos poluentes, degradantes do meio ambiente.


			A utilização inadequada dos recursos gera a poluição como a conhecemos, com restrições na qualidade do ar, da terra e das águas, alteradas a ponto de se tornarem impróprias ao consumo, situação que se observa desde a revolução industrial, e que se agrava ano a ano, especialmente pelo excesso de consumo, que acentua a crise do efeito estufa, a redução da camada de ozônio e, consequentemente, o aquecimento global.


			A geração de resíduos além do que o planeta pode consumir gera o desequilíbrio ambiental, e é imperioso que comecemos a enfrentar esse problema imediatamente, pois, ao que parece, nosso planeta está pedindo socorro, e a pandemia de covid-19 é um sintoma desse atual desequilíbrio da natureza, um apelo de Gaia5.


			O planeta é formado por inúmeros ecossistemas6 terrestres e aquáticos, nestes, quando ocorrem alterações decorrentes de acidentes naturais, a natureza consegue manter o fluxo de renovação, porque, em regra, ocorrem de maneira lenta e não possuem agentes externos que implicam em alterações químicas violentas. Mas, quando essas modificações são impostas pela interferência humana, essa reorganização da natureza em busca de equilíbrio não ocorre na mesma velocidade e, assim, o ecossistema entra em desequilíbrio.


			Essa conta não fecha há muitos anos, a poluição tem sido realizada de maneira contínua e ininterrupta, afastando qualquer oportunidade de a natureza vencer essa disputa. A escassez de alimentos, o aparecimento de surtos de zoonoses, como a covid-19, são consequências da intervenção humana desmedida sobre o ambiente selvagem em busca de alimentos e recursos naturais que se transformarão em riquezas materiais.


			O físico e ambientalista austríaco Fritjof Capra, um dos expoentes na discussão da educação ecológica, nos ensina que o primeiro passo para a revolução ecológica é a capacitação do povo para lutar pela proteção e preservação do planeta, através da modulação do pensamento coletivo, que precisa compreender que a satisfação de suas necessidades não pode comprometer o bem-estar das próximas gerações.7


			A sustentabilidade8 do planeta estará garantida quando as pessoas entenderem que o seu estilo de vida, as suas atividades, os seus desejos e a sua forma de consumo e satisfação pessoal não devem interferir nas capacidades da natureza. Quando se fala em desenvolvimento sustentável, o que se prega não é uma economia sustentável, mas sim a sustentabilidade daquele ecossistema, a sua possibilidade de autorregeneração após o uso, garantindo, assim, que as gerações futuras possam desfrutar desse mesmo bem público.


			O ambientalista sugere que um próximo passo para a revolução ecojurídica é a mudança do comportamento humano que precisa vencer o egocentrismo, o indivíduo precisa compreender que não está sozinho, que existem outros seres vivos no planeta, bem como ponderar sobre as necessidades das gerações presentes e futuras sobre a natureza, e que a relação do ser humano com o mundo natural deve ser percebida como um todo, e não como partes ou componentes.


			O professor Nicolau Cardoso9, ambientalista pesquisador em sustentabilidade socioambiental, pondera10 que a natureza era vista como fonte de matéria-prima inesgotável, mas a destruição ambiental das bases ecológicas e naturais coloca em xeque a forma de se pensar e consumir o meio ambiente, surgindo a necessidade de repensar a relação entre a natureza e a sociedade, destacando a importância no trato com água, indispensável à sobrevivência das espécies, mas que é objeto de violenta degradação humana.


			O mar que nos cerca


			Rachel Carson11, bióloga marinha, ambientalista que, através de romances como O mar que nos cerca de 1950, alerta a humanidade sobre a importância do mar que nos serve de estrada, que nos serve alimento e garante a nossa diversão, mas que, ao mesmo tempo, serve de esgoto e de reservatório de resíduos tóxicos eliminados pela humanidade, impedindo o consumo de peixes e outros frutos do mar em inúmeros pontos do planeta, inclusive pela presença de substâncias cancerígenas, que os tornam impróprios ao consumo humano e não humano.


			Outro alerta realizado pela bióloga trata do descarte de substâncias atômicas no mar na década de 1950, em recipientes que possuem vida útil de apenas dez anos, sendo que a própria pressão sobre o recipiente poderia implicar no rompimento da sua segurança. Já se vão 70 anos das revelações feitas pela ambientalista ao mundo, e muito pouco vem sendo feito para a proteção do mar e da fauna marinha, todas as pessoas precisam tomar consciência de que o despejo inesgotável de dejetos sobre as fontes de água do mundo, doce e salgada, atrai o risco de desertificação do planeta.


			Diariamente a falta de saneamento básico implica no descarte das substâncias mais absurdas nos mares, como restos de psicotrópicos, hormônios femininos decorrentes do uso de anticoncepcional, sabe-se que a fauna marinha atualmente está sofrendo alterações graças ao excesso dessas substâncias descartadas diariamente na natureza, que alcançarão rios, baias, oceanos e mares, alterando seu equilíbrio. O mar é uma unidade, o ponto por nós imediatamente enxergado é um pedaço de um todo, que circula pelo globo terrestre, evapora, flutua e se reconstitui, até cair novamente, aqui ou ali, carregando as partículas das impurezas que o compõem. A água é um veículo importante para levar as impurezas aos mais profundos recônditos da terra, um litro de óleo12 é capaz de contaminar 1 milhão de litros de água, quantidade consumida por uma pessoa em 14 anos de vida.


			Ainda, o uso descontrolado de pesticidas,13 nas lavouras do mundo todo, gera resíduo que é levado pela água das chuvas para o litoral, alterando a vida da fauna e a flora que estiverem neste caminho até desaguar no oceano, sem que haja qualquer estimativa sobre as quantidades que são enviadas ano após ano; nunca foi realizado um inventário sobre o assunto, ou seja, ninguém sabe o quanto já foi despejado de produtos químicos nos mares.


			Também no Brasil, inúmeras ocorrências desastrosas para a natureza foram registradas nos últimos anos, das quais, se destacam, pela sua magnitude e irreversibilidade, os rompimentos das barragens em Brumadinho e Mariana, que projetaram dejetos de minério por mais de 60014 quilômetros até chegarem ao oceano Atlântico, um aporte de sedimentos poluidores sem precedentes, que matou toneladas de peixes, com o desaparecimento de algumas espécies, entre outros animais, e alterou significativamente todo o ecossistema entre o local da barragem até o oceano, além do próprio oceano, matou mais de 200 pessoas diretamente, mas continua sendo a causadora da fome e da miséria na região devastada em Minas Gerais.


			O mar que parecia indestrutível, absoluto pela sua magnitude e profundidade, revela sua finitude e a incapacidade de diluir a quantidade de dejetos que lhe são confiados minuto a minuto, a poluição ocorre de maneira constante, integra e ininterrupta, o que inevitavelmente implicará na saturação do sistema; atualmente o mar é o maior depósito de lixo do mundo, e é preciso tomar medidas imediatas.


			O direito das gerações futuras à natureza


			A realidade do mundo natural é pauta séria de discussão mundial, porém, não há um consenso sobre como frear a velocidade da hipermodernidade, e dos excessos decorrentes do consumo predatório do meio ambiente. Uma das principais cartas de intenção firmada pelas Nações Unidas é a Agenda 203015, convencionada em setembro de 2015, representa um ideal de conduta dos Estados referente aos direitos e deveres da humanidade em relação ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável, com vistas a garantir o acesso das gerações futuras à natureza e aos recursos naturais.


			Idealizada através dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas, a Agenda reúne as intenções firmadas pelos 193 membros das Nações Unidas, que se comprometeram com o fim da fome e a erradicação da pobreza, sem descuidar da ratificação dos pactos anteriores16 sobre a proteção duradoura do planeta e dos seus recursos naturais até 2030.


			Entre os objetivos firmados, o sexto trata da disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, alcançando o acesso universal e equitativo à água potável, ao saneamento e higiene adequados, a redução da poluição, minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas, e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura em âmbito mundial, com a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, e a proteção e restauração dos ecossistemas.


			O objetivo 12º trata do consumo sustentável, com a gestão sustentável e eficiente dos recursos naturais, com a redução de desperdícios, o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e dos seus resíduos, ao longo do ciclo de vida deles. O objetivo 14º trata da manutenção da vida na água: “conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável”.


			As nações firmaram o compromisso de redução da poluição marinha, de gestão sustentável e proteção aos ecossistemas marinhos e costeiros, reconheceram a necessidade do enfrentamento dos impactos da acidificação dos oceanos, e a melhor regulamentação da pesca. Verifica-se que a manutenção da biodiversidade do planeta e dos seus recursos naturais, do qual a água potável é, sem dúvida, um dos mais importantes bens da humanidade, é um dever transnacional, um compromisso assumido por inúmeras nações, pois é um direito universal e transgeracional, todos devem ter acesso, no presente e no futuro.


			O cuidado com o planeta e a reversão desse comportamento predatório desenfreado, são, nada menos, do que a busca da realização da justiça em favor das gerações futuras, e por isso, uma preocupação global, mas que não deve ficar adstrita à mão invisível do Estado, as pessoas não devem se omitir ao seu papel dentro da organização social, pois a responsabilidade individual e coletiva é plena e total.


			Afinal, tratando-se da manutenção do planeta e dos recursos naturais, é justo que todos os seres vivos, humanos e não humanos, usufruam da natureza, e dos bens públicos ligados a ela, pois, especialmente em relação à água potável, é justo reconhecer que as crianças de hoje, e aquelas que ainda não nasceram, tenham o direito preservado de usufruir das águas do mundo, de saciar a sede, de se refrescar, de brincar e até mesmo de observar a beleza do mar e sua magnitude.


			Entregar esse bem às futuras gerações depende do respeito ao definir quais são as taxas apropriadas de poupança e de conservação dos recursos naturais e ambientais em favor das próximas gerações, isso é uma questão de justiça, uma premissa básica do contrato social, direitos supraconstitucionais que configuram princípios elementares que regulam a vida em sociedade.


			John Ralws17, ao escrever sobre o ideal de justiça, nos alertou, já em 1970, sobre a necessidade de a sociedade se preocupar com a poupança de recursos entre gerações. A geração atual não pode fazer o que bem lhe aprouver com os recursos naturais, pois é obrigada, por princípios e em razão de direitos fundamentais, a definir a justiça entre pessoas que vivem em épocas diferentes, garantido, assim, que todos tenham direito de usufruir dos mesmos recursos, especialmente os naturais.


			Traçando um paradoxo entre essa necessidade de reserva de recursos e a observação constante da degradação ambiental e suas consequências desastrosas, é possível buscar entendimento para o comportamento humano nas ideias de Tocqueville18, quem primeiro soube diagnosticar o surgimento de indivíduos preocupados com a respectiva felicidade pessoal. A ideia foi complementada pelo discípulo Lipovetsky19, que traçou as características da atual modernidade, por ele chamada de hipermodernidade, e apontou o problema da crise da consagração do presente como referência do essencial, o descarte do passado e do futuro, com promessas de progresso ilimitado, dando espaço para a formação de uma sociedade egoísta, satisfeita em se satisfazer, que não se preocupa com as consequências do consumo predatório dos recursos naturais.


			O culto ao presente e ao hedonismo pessoal implica em comportamentos irresponsáveis que se multiplicam, da mesma forma que as cartas de intenção de proteção aos direitos humanos não se concretizam, na esfera individual, tampouco no âmbito coletivo. Lipovetsky critica os indivíduos hipermodernos que são, ao mesmo tempo, mais informados e mais desestruturados, mais adultos e mais instáveis, menos ideológicos e mais tributários das modas. Nessa construção, a lógica da comercialização do modo de vida pela moda, não mais encontra resistências estruturais, culturais, nem ideológicas e reorganizaram a lógica do consumo. As primeiras fases do consumo arrancaram o consumidor moderno das tradições e do ideal de poupança, abrindo a última fase ao infinito, o domínio do consumo.


			Constata-se que o Império do consumo não para de avançar, seja através do mundo fast-food e self-service, a busca incansável por emoções e prazeres e a superficialidade das relações impõem uma cultura da importância do ter em detrimento do ser. Esse inconsciente coletivo criado, que sugere que para ser feliz é necessário adquirir, retroalimenta o consumo predatório dos recursos naturais, e a alienação do indivíduo, que não se preocupa20 com o instante atual e não pondera sobre a importância de poupar o planeta para as próximas gerações.


			Um lixo jogado no lugar errado tem destino certo, a água, e possui uma probabilidade enorme de um dia chegar ao mar. A questão a ser respondida por cada um de nós é: quantas pessoas diariamente jogam lixo no lugar errado, e, quanto de resíduos uma pessoa é capaz de produzir e jogar no lugar errado todos os dias. Relegar essa questão à abstração de que um dia alguém reciclará esses resíduos, sem contribuir para o descarte correto, não deixa de ser uma covardia, uma postura, um pensamento que precisa ser transformado imediatamente21.


			A solução para a reversão do movimento destrutivo da Terra é a imediata promoção da conscientização de toda a população mundial, para que dê início de maneira consistente ao descarte correto dos seus resíduos, a partir da compreensão de que o descarte correto pode proporcionar a sobrevida de muitos materiais que se tornam insumos para nova produção. Quando as pessoas passarem a agir assim dentro de suas casas, também o farão nos locais de trabalho, ensinarão aos vizinhos, aos amigos e aos filhos, e quanto mais esse pensamento se proliferar, então, terá inicio a transformação do pensamento coletivo sobre a vida útil de todos os materiais que nos servem.


			Porque acreditar que o poder público é o único responsável pela coleta e reciclagem de resíduos, é uma forma de egoísmo ou abstenção sobre a realidade atual, o Estado regula as relações, mas, em se tratando da preservação dos recursos naturais, é preciso pensar numa solução mais ágil, e a sociedade civil possui ferramentas para atuar proativa e preventivamente; as mudanças que o planeta precisa podem vir das pessoas, individualmente falando.
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